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APROXIMAÇÃO DA TÉCNICA E 
TECNOLOGIA COM A CIDADE E 
O PLANO URBANO1

Luciano Torres Tricárico2

Resumo
Esta explanação é uma possível interpretação de como se repor-
tam os usos das representações e suas mídias com relação à 
construção de um plano urbano ou mesmo à construção do ima-
ginário coletivo dos cidadãos enquanto referencial de lugares, 
entendendo esse último processo como potencial contribuinte 
para um ideal de cidade e cidadania e, portanto, uma possível 
“ferramenta” para o urbanismo (seja como planejamento, ges-
tão ou desenho urbanos). Também as tecnologias da informação 
têm contribuído para a realimentação dos dados urbanísticos e 
sociais, o “cruzamento” das diversas informações para qualifi-
car interpretações acerca da cidade ou até a “transparência” 
com que esses meios eletroeletrônicos fomentam decisões 
democráticas na cidade, tratando-se de SIGs (Sistemas de In-
formações Geográficas) como exemplificação. De modo que no 
mundo contemporâneo as novas manifestações das tecnologias 
de informação e das mídias poderão dar novos significados para 
uma construção democrática do plano urbano, para além de uma 
peça escrita com metas a serem cumpridas.

Palavras-chave: Urbanismo; Cidade; Tecnologia; Informação.

Abstract
This essay is an interpretation of how the uses of representa-
tions and their media are described in relation to the construction 
of an urban master design, or to the construction of citizens’ 
collective imaginary as a reference to places, understanding that 
process as a potential contributor to an ideal city and citizenship, 
and therefore, as a possible “tool” for urbanism (whether throu-
gh planning, management or urban design). It also explains how 
information technologies have contributed to the feedback of 
urban and social data, the “cross-referencing” of various kinds 
of information to support interpretations of the city, or even the 
“transparency” with which those electronic media promote de-
mocratic decisions in the city, using GIS (Geographic Information 
Systems) as an example. Thus, in the contemporary world, new 
forms of information technologies and media can provide new 
meanings to a democratic construction of urban design, beyond 
a written text with goals to be fulfilled.

Key words: Urbanism; City; Technology; Information.

APPROACH OF TECHNIQUE AND TECHNOLOGY TO THE CITY AND URBAN 
PLANNING
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As técnicas e tecnologias como fator 
de empiricização

Através da dominante de interpretação da técnica e da tecnologia 
pode ser possível inferir o papel do fator empírico como contribuinte 
da elaboração de um plano para a cidade.3 Para tanto, devem-se ex-
planar as possibilidades interpretativas da técnica e da tecnologia.

Conforme Jacques Ellul, o universo da técnica não é somente o 
que se atribui à máquina. Mas é a máquina também uma “de-
pendente” da técnica (ELLUL, 1968, p. 1-2). Portanto, técnica é 
um instrumental maquínico (geralmente mecânico, o hardware, 
por exemplo) e, ao mesmo tempo, uma disciplina e conhecimen-
to elaborados por seus conceptores (sujeito); de modo que a 
máquina é um objeto criado. Porém, quando a técnica propõe-
se como estudo para novos avanços, ela se torna uma área do 
conhecimento ou ciência; a técnica, assim, será tratada como 
tecnologia.4 As condições atuais revelam, segundo Ellul, um 
grau de autonomia da técnica e, sendo conhecimento humano 
(tecnologia), um grau de autonomia do sujeito que a engendra; 
assinala-se, assim, um grau de aprimoramento diferencial do ser 
(sujeito) que domina uma técnica.5 

Jacques Ellul propõe que as técnicas são oriundas de uma empi-
ricização da relação do homem (sujeito) com a natureza (objeto) 
que, com repetidas experiências (empíricas), propõem problemas 
que a ciência (tecnologia) deverá solucionar (ELLUL, 1968, p. 6). De 
outra maneira, verifica-se que a relação entre técnica (essencialmen-
te como objeto criado) e sujeito pode outorgar ao mundo do vivido 
(empírico) uma grande parcela de contribuição para a formulação da 
tecnologia, “ponderando” um conhecimento em que o sujeito está 
desde o início até o fim de uma criação do objeto técnico (e, portanto, 
conhecimento do sujeito). Ou seja, a experiência da realidade já não 
é mais encarada como um reflexo do pensamento humano, mas se 
encontra numa relação dialetizante entre sujeito e objeto. 

Nesse sentido, a cidade real, existente como objeto técnico cria-
do ou “ofertando” revelações (através de sua empiria) para a ci-
ência do planejamento, revela novas interpretações para a prática 
do urbanismo (enquanto conhecimento formulado pela “mente” 
do sujeito), em que o ideal de cidade já não pode ser mais produ-
zido apenas como formulação teórica. De tal sorte que, compa-
rativamente, o urbanismo seria uma disciplina do conhecimento 
que atua (também) com uma técnica relacionada com o universo 
empírico citadino. Pode-se verificar, então, que o modernismo 
urbanístico, enquanto disciplina elaborada pelo sujeito urbanista, 
careceu, em grande parte, de uma empiricização do tempo e 
espaço da própria cidade onde se daria a intervenção.

Jacques Ellul observa que na relação dialetizante entre sujeito 
(homem) e objeto técnico pode-se comprovar uma autonomia 
do objeto técnico, uma vez que ele modifica o meio. Mas deve-
se considerar que não se trata de eliminar o homem (sujeito) da 
autonomia da técnica, pois como lembra Giedion (apud ELLUL, 
1968, p. 140), o tempo imposto pelo sujeito é um dos limitado-
res da técnica, pois deve haver uma sincronia e cooperação entre 
os instrumentos técnicos e não apenas com o intuito da produ-
ção lucrativa, mas em todas as instâncias da produção humana.

3. Não se trata, evidentemente, de 
atribuir ao papel da técnica e tecnologia 

um determinismo que “causará” a 
empiricização de um plano urbano, 
mas da técnica e tecnologia como 

possibilidades para tanto.

4. Não convém aqui uma explicação 
“alongada” da diferença entre técnica e 
tecnologia. É propício lembrar que essa 
diferenciação se dará nos primórdios da 
primeira Revolução Industrial mecânica. 
Aqui a explanação se deterá na ideia de 

que tanto a técnica como a tecnologia 
são fatores para empiricização na 
apreensão da cidade e, portanto, 

procedimento passível de analogia para 
a confecção de um plano urbano.

5. Nesse sentido, o urbanismo será 
uma técnica e uma disciplina porque 
atribui ao instrumental de morfologia 

urbana, planejamento, desenho urbano 
etc. a condição de objeto de trabalho 

essencialmente conferido ao urbanista.
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O papel da desenvoltura da técnica e da tecnologia (portanto não 
só como objeto criado enquanto máquina, mas como conheci-
mento), de modo dialetizante entre sujeito e objeto, propõe uma 
atribuição “humana” (sujeito) para as técnicas (enquanto conhe-
cimento e objetos criados); elas amparam um poder a seus cria-
dores como “heróis, gênios e arcanjos” (ELLUL, 1968, p. 148). 
Podem dar, assim, significado à representação social de grupos 
elaboradores das técnicas, construindo um referencial de identida-
de social para com seus criadores. Esse é o caráter atribuído ao pa-
pel do técnico especialista do modernismo urbanístico, tal como 
um “demiurgo” capaz de transformar a realidade “instável”.6 

A tecnologia e técnica são formuladas pelo sujeito (alguns ho-
mens com interesse e conhecimento específico), a fim de criar 
um objeto técnico (a máquina, por exemplo) e, ao fazê-lo, inter-
ferem na vida de outros homens; muitas vezes esses outros ho-
mens querem alterar as condições que aquela máquina “inventa-
da” estabelece, mas, em muitos casos, não o conseguem; o meio 
onde vivem esses homens não é mais o meio deles, mas daquela 
máquina e daquele sujeito propositor dessa máquina. Na concep-
ção de Ellul (1968, p. 331), o homem se adapta a um universo para 
o qual não é feito, modificando o próprio ser (sujeito).7 

Outro fato que pode revelar a relação dialetizante entre sujeito e 
objeto nas técnicas está nas descobertas de regiões e terras lon-
gínquas feitas pelos primeiros viajantes da era moderna; tratou-se 
de uma experiência empírica que levou à elaboração de mapas 
universais amparados pela representação da perspectiva renas-
centista (GIDDENS, 1991, p. 27). Por certo que os mapas também 
contribuíram, de antemão, para tais expedições. O fato é que foi 
possível, já naqueles primórdios do que se convencionou chamar 
por era moderna, haver uma autonomia do espaço (como objeto 
empírico), porque era ele que fornecia subsídios para o desenvol-
vimento das técnicas de representação (feitas pelo sujeito – ho-
mens) no intuito de desvendar a geografia do planeta.

De modo que a técnica pode então passar de conhecimento à 
intervenção como objeto a ser constituído, deparando-se com 
limitações ao meio ou recusas de eficácia, como bem acentuou 
Taylor (ELLUL, 1968, p. 134-135). Daí decorre o valor do papel 
empírico da realidade do meio. Esses problemas ocasionados 
pelo meio (empírico) são os que levarão, em muitos casos, a 
tecnologia a se formular. Analogamente: os dados reais da cida-
de são a possibilidade para a disciplina urbanística se formular.

Compreende-se que os dados de imprevisibilidade do meio no 
cotidiano são acasos que o determinismo da técnica ou tecno-
logia ainda não podem prever. Deve-se notar que, por analogia, 
as técnicas de urbanização pretendem criar a cidade, entendida 
como objeto científico à disposição da técnica ou do plano; desse 
modo, ambos contam em poder operar com um determinismo 
da eficiência do objeto cidade, porém como objeto constituído 
como organismo “vivo”, a cidade também está sujeita aos aca-
sos que o plano não pretende efetivar ou considerar. 

Pode-se comparar a cidade com o universo da técnica e da tec-
nologia e, portanto, ela não pode ser considerada como simples 
dado estático predeterminado do planejamento, é um objeto 
empírico (como na técnica e tecnologia) que supõe soluções 

6. Mas, por outro lado, e já com uma 
revisão desse tipo de planejamento 

urbano modernista, pôde-se atribuir ao 
cidadão “comum” seu valor de técnico 

especialista no planejamento urbano 
participativo e sua condição de “criador” 

técnico, com a população diretamente 
interessada em suas cidades; os 

grupos elaboradores e participantes 
das técnicas do plano parecem ser 

dotados, agora, de uma condição política 
“efetiva” na cidade, como que um 

“lastro” para as possíveis cobranças 
e execução daquele plano elaborado. 
Muitas vezes, como os elaboradores 
e participantes do plano mudam pela 

situação social e política das e nas 
cidades, a tendência é, também, fazer 
com que o plano tenha adaptabilidade, 

porque mudaram também as “cabeças” 
que o formularam. O plano, nessa 

perspectiva, tende a aplicar-se sempre a 
novos “domínios” sociopolíticos, talvez 

atendendo a toda a população em um 
período decorrido. No domínio de certos 

agentes sociais mais representativos 
na e da cidade, a técnica do plano 

pode servir a esse determinado grupo 
social, realizando o seu trabalho com 
certa eficácia, de modo que pode ser 

inútil a sua limitação; ao cambiar o 
grupo representado, a mesma eficácia 

assim poderá se apresentar, num 
contínuo de eficácias técnicas em que 

toda a sociedade estará “agraciada”. 
Tal proposição poderia acarretar 

aquela objeção conhecida de que nas 
técnicas do planejamento há uma 

grande intervenção do papel político 
em prejuízo da visão técnica, fazendo 

com que essa técnica perca aquele 
seu valor de autonomia tão defendido 

por Ellul. Nesse caso, podendo isso 
ocorrer, há de se verificar que “política” 

estará sendo processada e, portanto, 
não será um problema da técnica em si, 

mas dos sujeitos que a formulam. Ellul 
salienta que nos países que adotaram 

o planejamento, a política sofreu a 
tendência de se tornar técnica (Ellul, 

1968, p. 192).

7. Nesse sentido é que se pode revelar 
o urbanismo como uma técnica 

eminentemente instrumental.
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para o conhecimento do urbanismo (como ciência). Essa propo-
sição considera o fato de que o urbanismo, enquanto disciplina 
da modernidade, poderia tomar por interdisciplinaridade e ana-
logia a técnica e tecnologia dessa mesma modernidade; ou 
seja, o urbanismo modernista, ao invés de encarar os acasos 
no e do meio como uma crise, poderia torná-los um elenco de 
vetores para novas e constantes propostas, num contínuo de 
experiências entre realidade e conhecimento – cidade e ur-
banismo – que podem efetivar a realização de um objeto final 
projetado – a cidade. 

Muitas vezes esse elenco de soluções do planejamento urbano 
se faz sem pretensões de um plano do e para o futuro; mas, 
como no universo das técnicas, com soluções para o tempo do 
cotidiano vivido dos cidadãos. Há de considerar que o tempo 
da “eficiência” técnica da urbanização se apresenta em des-
compasso com o tempo das soluções técnicas dos objetos do 
cotidiano. Porém, dadas as novas manifestações da tecnologia, 
esse descompasso pode não ser mais justificável, uma vez que o 
planejamento também pode mudar em razão das novas técnicas 
e tecnologias (novas relações de deslocamento virtual na cidade, 
novas bases de infraestruturação urbana, sistemas de monitora-
mento e geoprocessamento das informações geográficas, novos 
sistemas construtivos que amparam um tempo de execução das 
obras civis mais eficaz, entre outros). De modo que a autonomia 
da técnica indicia sua contribuição na formulação socioespacial 
para um determinado meio onde ela se aplica; nesta análise, po-
de-se verificar o papel do espaço já existente (empírico) do meio 
como amparo à técnica que se instala. Para a urbanização, revela-
se o valor desse espaço existente (empírico) para a eficácia das 
técnicas (de urbanização ou das tecnologias de alguma maneira 
relacionadas com a cidade) e uma possível explanação para ve-
rificar que um plano modernista poderá ser “frustrante”, porque 
não se apoiou efetivamente na eficácia e nas potencialidades do 
espaço existente (empírico).

De outra maneira, pode-se interpretar que os fatores da técnica 
e da tecnologia também possibilitam uma leitura acerca do “en-
fraquecimento” da condição empírica do lugar quando analisa-
dos, por exemplo, sob o signo da indústria (e essencialmente a 
indústria da primeira era técnica mecânica que se desdobrou na 
conhecida “indústria de massa”); esse tipo de indústria, na histó-
ria da modernidade, pôde marcar um signo de universalidade: 
percebe-se nos pós-guerras mundiais que os países com alto 
nível de desenvolvimento industrial encerraram uma estrutura 
espacial de organização das cidades que as “uniformizou”,8 com 
pequenas variações locais, mas essencialmente caracterizadas 
pelo cosmopolitismo modernizante. E principalmente porque 
as cidades do pós-guerra estarão imbuídas de uma infraestrutu-
ração necessária concomitante com a industrialização e o mo-
dernismo enquanto ideologia urbanística. Seu desenvolvimento 
técnico parte de necessidades do capital como rede de estradas 
de ferro, telégrafo, navegação a vapor, automóvel, comunicação 
pelo rádio etc. (HARVEY, 1992, p. 240).

A indústria da era técnica mecânica, em suas diferentes escalas 
de aplicação, atenderá ao programa do modernismo no plane-
jamento e na desenvoltura desejada para as cidades. A seriação 

8. O signo da “uniformização” das 
cidades é um índice para que elas 
percam dados de sua identidade, 

gerando o “empobrecimento” das 
relações de pertencimento e cidadania 

que o habitante poderia estabelecer com 
seu lugar. 
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industrial também acelerou a “banalização” do consumo de deter-
minados produtos pela massa populacional (veja-se, nesse sen-
tido, todo o interpretante do modismo que será hiperbolizado). 
Com isso, “despertou-se” um ciclo de interesse por um novo pro-
duto e a consequente decadência daquele que se tornou (então) 
um velho produto, num processo sorrateiro de fetichismo da mer-
cadoria (inclusive enquanto lugares da cidade: um novo centro 
comercial, um novo centro administrativo, um novo shopping 
center, um novo local para as diversões noturnas etc.). Com isso, 
aceitavam-se o efêmero e o transitório numa contradição da pro-
messa modernista (pelo menos entre os arquitetos, urbanistas 
e designers de objetos do cotidiano). Observam-se ciclos pela 
busca de novidades (inclusive sob o signo da moda) enquanto 
objetos e lugares de representação social, cultural e econômica.

Deve-se, nesse sentido, e de maneira exemplificativa, notar que 
no Brasil a técnica e principalmente a tecnologia “sofreram” ain-
da mais além dos fenômenos da massificação modernizante: 
em grande parte, o Brasil importou técnicas e tecnologias, não 
desenvolvendo pesquisas e experimentos nesse campo e, com 
isso, não conseguiu interpretar as passagens das eras da produ-
ção (da manufatura à indústria e desta à tecnologia da informa-
ção) como processos específicos desenvolvidos no país; de tal 
sorte que uma proposição técnica local nunca poderia organizar 
instrumentos próprios que, empíricos locais, poderiam oferecer 
novas possibilidades de proposições, sem “importar” conheci-
mentos que se fizeram dialetizantes (empiria e ciência) para ou-
tras situações externas. Vejam-se, para o caso do urbanismo, os 
modelos “importados” desde a cidade pré-moderna. 

Hoje já é possível verificar que o estágio da técnica, e principal-
mente da tecnologia de informação, começa a superar a massi-
ficação característica da indústria da era mecânica. A tecnologia 
conseguirá organizar objetos únicos, feitos sob medida, o just 
in time para o indivíduo nas suas necessidades dos objetos do 
cotidiano e até de espaços projetados personificados (inclusive 
virtuais). Assim, pode-se, por exemplo, notar a oferta de telefo-
nes celulares com opções que podem atender a vários tipos de 
usuários; os ambientes virtuais e interativos de jogos como o 
Second Life; a televisão digital de alta definição, que permite ao 
usuário elencar sua programação (SODRÉ, 2002, p. 17). Nesse 
sentido, Muniz Sodré (2002, p. 12) pôde constatar que as déca-
das de 1960 e 1970, com o “mito” da homogeneização inape-
lável da “cultura de massa” terão, agora, seus “dias contados”. 
Mark Dery (apud CASALEGNO, 2007, p. 173), ainda no viés de 
exemplificação, observa que na internet há uma série de grupos 
de discussão, salas de bate-papo, listas, fanzines, blogs etc. que 
não “falam” somente em inglês, garantindo e indiciando a des-
massificação das teses de Toffler. 

Empiricização do plano urbano e da experi-
ência de cidade a partir das tecnologias de 
informação e das mídias

O mundo contemporâneo tem demonstrado a pertinência das 
ações que podem ser “simplesmente” representações, o que 
inclui, obviamente, o universo das imagens (HAESBAERT COS-
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TA, 2004, p. 20). Através das representações (inclusive como 
imagem urbana e da cidade), pode-se contribuir para o processo 
perceptivo da própria realidade ou da cidade. Assim estão à dis-
posição dos receptores cidadãos diversas manifestações de re-
presentações da cidade: a indústria editorial do design de inte-
riores; o folder da propaganda publicitária imobiliária; os padrões 
de materiais e linguagens do espaço que um “bom” escritório 
deve ter e onde se localiza na cidade, vivenciados nas tomadas 
de cena da personagem de um “executivo” bem-sucedido da 
telenovela; os lugares da cidade “iluminados” pela mídia de di-
vulgação cultural; os ambientes virtuais imagéticos (Second Life, 
por exemplo), entre outros. 

No entanto, o que nos interessa é estudar como se reportam os 
usos das representações e suas mídias com relação à construção 
de um plano urbano ou mesmo à construção do imaginário coleti-
vo dos cidadãos enquanto referencial de lugares, entendendo-se 
esse último processo como potencial contribuinte para um ideal de 
cidade e, portanto, uma possível “ferramenta” para o urbanismo.

Para demonstrar o valor da comunicação de um plano através 
das novas linguagens das mídias e tecnologias de informação, 
deve-se tomar a linguagem com que efetivamente os planos ur-
banos têm sido elaborados –9 a verbal-escrita, entendida como 
representação em leis – a partir da qual pode-se verificar o des-
compasso com os signos socioespaciais da cidade. Portanto, a 
dominante de interpretação aqui está no campo da linguagem. 
Essa possível interpretação não pretende indicar as “falências” 
de planos urbanos que se justificam univocamente pela forma 
da linguagem verbal-escrita adotada,10 mas esta análise pode 
complementar os estudos críticos com relação ao urbanismo e, 
ainda, levar a inferir como outras manifestações de linguagens 
podem contribuir para os desejos da construção urbana demo-
crática; tratando-se, também, de atender às novas exigências do 
planejamento participativo: novas linguagens para melhor orien-
tar a comunicação e informação de um plano.11

Verificou-se também que as demandas e mudanças nos modos 
de produção indicaram que a lei urbana (como signo verbal-escrito) 
não comunica a relação de interface espacial física e social que é, 
sobretudo, não-verbal; e, portanto, está na “dimensão” cotidiana 
do vivido. Enquanto linguagem verbal-escrita da lei urbana, o dis-
curso “retido” em texto (como dos planos diretores ou códigos de 
obras e posturas) tende a se modificar, porque haverá condições 
sociais e culturais de uma determinada época que se alteram. De 
forma que a transmissão do discurso das leis urbanas, feito por 
um “outro” e em outro tempo, alia-se à socioideologia em trans-
formação no curso da história (BAKHTIN, 1981, p. 154), e que se 
pode observar, por exemplo, em modificações dos valores de mo-
ral e ética. Rolnik (1997, p. 182) observa que, na prática, as normas 
jurídicas urbanas têm diferentes significados para os diferentes 
“atores” sociais, e dependem das condições políticas e culturais 
prevalecentes; além disso, essas normas contêm, na própria or-
dem jurídica, muitos tipos de irregularidade.

Porém, para o pensamento de raiz iluminista e racionalizador 
com que os planos modernistas se fizeram, não será por acaso 
o caráter da linguagem verbal-escrita, um dos principais media-
dores do planejamento urbano. Em sua estrutura sígnica, a es-

9. Pode-se verificar o uso da linguagem 
verbal-escrita – leis – como norteadora 

de muitos planos diretores da cidade de 
São Paulo: a urbanística moderna ditava 

as leis que determinavam a regulação 
do espaço urbano em São Paulo; 

elas estavam apoiadas em decisões 
dos últimos Ciams (Congressos 

Internacionais de Arquitetura Moderna): 
mais sol, mais verde e mais ar; 

circulação; leis de zoneamento e 
setorização da cidade; assim se deu 
com o Plano Urbanístico Básico e o 
Plano Diretor de Desenvolvimento 

Integrado (PDDI) de 1971. A peça legal 
de um plano com leis perdurou no 

Plano de 1985, no Plano de 1987 e no 
Plano de 1988. O Plano Diretor de São 

Paulo de 1991 é o que talvez melhor se 
enquadrará, ainda que tardiamente, nas 

novas exigências de gestão democrática, 
incorporando a participação popular e do 
direito urbano, derivados da Constituição 

de 1988 (que dará origem ao Estatuto 
da Cidade) e, portanto, verifica-se 
que sua elaboração utilizou outras 

linguagens que não verbais-escritas. 
O Plano Diretor de 2002 reconhecerá 

os instrumentos e mecanismos das 
leis federais por reforma urbana e a 
efetivação de subprefeituras como 

necessidade de propostas muito mais 
ligadas às necessidades locais; o que 

incluirá, na sua construção e elaboração, 
ferramentas das novas mídias (Tricárico, 

2004, p. 153-157).

10. Uma crítica à racionalidade 
instrumental (expressão clássica na 

terminologia da Escola de Frankfurt) que 
caracterizaria os instrumentos técnicos 

de planejamento urbano modernista 
até então utilizados, com base numa 

“ação estratégica”, pensada na eficiência 
e nos objetivos finais, não deve ser 
totalmente descartada. Numa ação 

comunicativa e numa ação estratégica 
para o desenvolvimento do plano, os 

instrumentos do planejamento urbano 
até então utilizados fazem parte de uma 
“democracia” dos meios (Souza, 2002, 

p. 39).

11. Concomitante à característica 
epistemológica da linguagem da cidade 

que é não verbal e para atender o 
papel comunicativo do plano, há de 

se verificar que a figura do urbanista 
já não será mais a do idealizador 

e sintetizador de propostas para a 
cidade. Assume-se uma mutação de 

representação e legitimidade de grupos 
sociais que alteram a epistemologia 

tradicional do plano. Com isso, as 
metodologias do urbanismo não estarão 

apoiadas em preceitos conhecidos ou 
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crita se revela inalterável, ampara a seguridade da lei, amplia o 
fato utópico como vontade a projetar-se e cumprir metas: “(...) 
em Utopia o trabalho dos humanos não tem papel criador; aflora, 
sem feri-la, a superfície das coisas estabelecidas. Em outros ter-
mos, o desejo e mesmo a demanda dos utopianos não poderiam 
sobrepor ao modelo de Utopo” (CHOAY, 1985, p. 162).

Descolado da realidade, esse viés de interpretação utópica se 
confere a muitos dos exemplares planos urbanos executados 
para as cidades brasileiras. Flávio Villaça (1989) e Luiz Carlos Cos-
ta (1995) assinalaram esse ideal de princípios vagos “intelectuali-
zados” e suas diretrizes gerais e genéricas, muito mais próximos 
de uma Constituição do que de um plano: “Apontava-se ainda o 
caráter frequentemente irrealista das metas executivas dos Pla-
nos, que abrangiam, muitas vezes, obras e empreendimentos 
claramente divorciados das possibilidades financeiras e opera-
cionais da administração local” (COSTA, 1995, p. 19). 

Ermínia Maricato (2001) também aponta o papel do “descolamen-
to” da realidade em consonância com a tradição verbal:12 “Essa 
especificidade está exatamente em nossa tradição livresca e re-
tórica, que guarda mais proximidade com a Europa (antes) e os 
Estados Unidos (hoje) do que a realidade que nos cerca (...) uma é 
distância entre o discurso e a prática” (MARICATO, 2001, p. 51).

No Brasil, de maneira geral, foi definida uma concepção de in-
tervenção no território que se identifica hoje com uma tecnocra-
cia dos velhos Planos Diretores de Desenvolvimento Integrado 
(PDDI), que tudo prometiam e nenhum instrumento possuíam 
para induzir a implementação do modelo idealizado proposto. 
Visto que esse modelo de plano era “abrangente”, qualquer pe-
quena alteração ou acréscimo poderia se enquadrar nas perspec-
tivas do plano. Executados em gabinetes e escritórios de urbani-
zação, eles partiam da “resolução” da cidade em seus múltiplos 
aspectos da educação, economia, saúde, saneamento, meio 
ambiente, etc.; e dentro de uma organização política onde um 
pequeno grupo detinha os dados da cidade e do planejamento; 
feitos, em muitos casos, para servir a uma “continuidade” dos 
interesses e diferenças da hierarquia social estabelecida. Dessa 
maneira e até pelo viés técnico hermético desse modo de pla-
nejamento, o urbanismo modernista desconsiderou em muitos 
casos os conflitos sociais da cidade.

Eis alguns fatos oriundos desses planos: leis de macrozonea-
mento definindo rígidos padrões de ocupação em áreas prote-
gidas para a garantia de permeabilidade das águas pluviais, que 
acabaram sendo descaracterizadas na forma de loteamentos 
irregulares ou em ocupações de áreas que resultaram em fave-
las. O “engessamento” provocado pela lei levou algumas áreas 
à desvalorização da terra urbana cujos proprietários, sem opções 
para ocupação, iniciaram um processo de loteamentos clandes-
tinos, “fora” dos padrões da lei, embasados, em alguns casos, 
por políticos que prometiam o terreno da “casa própria” – barato, 
obviamente. Pode-se explicar que os planos e leis que sempre 
tentaram coibir as favelas e os bairros “clandestinos” periféricos 
não conseguiram fazê-lo pela falta de fiscalização adequada pelo 
poder público (geralmente municipal); a “politicagem” (geral-
mente de vereadores) para angariar “votos” através da promes-
sa do terreno barato da “casa própria”, desconsidera os planos, 

predeterminados; criam-se metodologias 
à medida que se vão observando as 

relações na e da cidade. Mais uma vez, 
o fator de mudança epistemológica está 

no fato de o planejador ser muito mais 
um observador que um executor de 

leis. Nesse percurso, o tempo não está 
predeterminado para o cumprimento 

de metas; mas é um tempo vinculado 
ao tempo de ver e, simultaneamente, 

indicar novos rumos para propostas. 
Opera-se na ação do agir comunicativo 
(Habermas, 1988) e nas possibilidades 
às alternativas da cidade que o tempo 
pode revelar. Uma ação comunicativa 

(nos termos de Habermas) pode ajudar 
a sustentar ou rejeitar propostas de um 

plano, através de acordos voluntários 
feitos em cooperação e conversação, 
chegando-se, talvez, a um consenso, 

elencando-se os melhores argumentos 
(Souza, 2002, p. 38).

Trata-se de um entendimento por meio 
da comunicação e o aumento repertorial 

de linguagens que pode fomentar a 
tarefa argumentativa. Assim, uma 

teoria habermasiana pode contribuir 
para a análise de um plano, mas deve 
sempre ser revista quando aplicada a 

contextos tão diferentes de cidades 
como encontrados em processos 

democráticos (ou ditos “democráticos”) 
no Brasil. O “melhor” argumento da 
ação comunicativa na decisão de um 

plano pode, por exemplo, abafar a 
alteridade; sabe-se que o poder público 

(na prática) não é neutro; administrações 
públicas não são “transparentes”; 

o cidadão deverá se encarregar dos 
negócios coletivos nos quais os políticos 

eleitos por ele assim deveriam fazer; a 
população não tem preparação técnica 

ou tem interesses “particulares” no 
plano (Souza, 2002, cap. 11). Enfim, 

são situações nas quais a teoria deverá 
se empiricizar. Trata-se, então, do 

posicionamento de um planejamento na 
constante da interpretação no campo do 
empírico e não apenas na determinação 

de metas através de leis verbais-escritas.

12. Patrick Geddes (1994, p. 40-41) 
nota que a educação “livresca” foi tão 
acentuada que a maioria das pessoas 
pode compreender melhor um texto 

escrito do que a imagem de um quadro 
ou a realidade socioespacial existente. 

Se o ensino pretendeu assegurar a 
reprodução de competências e seu 

sucessivo progresso, seria necessário 
então que a transmissão do saber 

não fosse limitada à informação 
essencialmente “letrada”, mas que 

ela comportasse empiricamente os 
procedimentos capazes de melhorar a 
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planejamento e normas urbanísticas, numa relação que envolve 
construtores, fiscais corruptos e moradores “irregulares” onde 
todos saem “ganhando”, ainda que comprometendo o interesse 
público e coletivo (ROLNIK, 1997, p. 204).13 No entanto, para o 
plano modernista, esses dados não “pareciam” parte da rea-
lidade com que o plano deveria lidar a fim de “contornar” tal 
situação.

De outro modo, mas dentro da lógica da lei urbana, códigos 
de edificação procuravam garantir recuos frontais e laterais do 
imóvel para melhor salubridade dos ocupantes, porém não se 
concretizaram na prática. Grande parte da periferia da região me-
tropolitana de São Paulo pode ser identificada hoje por esse pro-
cesso. São regiões consideradas como “cidades clandestinas” 
por não se enquadrarem nas leis.

A partir desses fatos, pode-se interpretar que a lei, por si só, 
como imposição, acordada socialmente ou não como instrumen-
to de intervenção, não resulta no espaço ou na sociedade que 
se pretende. O conflito entre o plano feito em leis, a sociedade e 
a sintaxe da cidade é inevitável. Na estrutura interna à linguagem 
socioespacial, podem-se encontrar índices para novos modos de 
tratamento da construção do ambiente urbano e as vontades pla-
nejadas para construí-lo.

No ambiente urbano, os significados primeiros e regras projeta-
das pelo plano são descaracterizados ou são atravessados por 
outros sentidos; há uma possibilidade de significação ainda não 
revelada, porque tal sentido também constitui atividade inerente 
à sociedade. A cidade amplia os sentidos, educa os significados, 
redesenha-os sob novas relações. Por isso, os signos citadinos 
estão “aquém da lei, além do solo, um espaço-lugar de Eros: 
presente e passado simultaneizados pela circulação sígnica que 
ao indiciar o seu devir territorializa/desterritorializa – em ondas de 
amplitude e frequências variáveis, e à revelia dos códigos que lhe 
deram origem” (ELIAS, 1989, p. 112).

Elias (1989), ao procurar entender os significados da cidade, re-
fere-se a Bakhtin ao enunciar que não existem formas sintáticas 
com a função de construir a unidade do diálogo. Da gramática 
ao dado socioespacial, pode-se inferir que não existe estrutura 
espacial física capaz de semantizar (com um único sentido pre-
definido) tal espaço; pela própria interação espaço/sociedade e 
vice-versa. O ambiente urbano não é, está sempre sendo (para-
fraseando Lúcia Santaella apud ELIAS, 1989, p. 113).

Lúcia Santaella (apud ELIAS, 1989, p. 114) afirma ainda que, para 
Bahktin e Peirce, “a linguagem é inalienavelmente social”. Por-
tanto, sociedade e linguagens socioespaciais constituem-se em 
emissão/recepção dos sinais da cidade para além de estatutos 
jurídicos escritos. O teor político e ideológico, vale lembrar, tam-
bém faz parte dessas linguagens. Reconhecer essas linguagens 
socioespaciais da cidade (na esfera da cultura, da religião, da ter-
ritorialização socioeconômica, da identidade do bairro, dos gru-
pos partidários etc.) transforma a consideração em torno de uma 
média, de um “sujeito médio” (característico de diagnósticos 
e prognósticos daqueles planos modernistas generalizantes). 
Trata-se de apreender a diferença, a diversidade, onde qualquer 
discurso direcionado já se apresenta como forte viés propositi-

capacidade de conectar campos que 
a organização dos saberes isola com 
consciência. Na maioria dos modelos 
de ensino universitário, por exemplo, 
a “invasão” de uma ciência em outra 

ocorre do ponto de vista especulativo, 
efetivamente na “cabeça dos filósofos” 
(nos termos de Lyotard), faltando-lhes a 

empiria (LYOTARD, 1998, p. 94).

13. Rolnik (1997, p. 204-205) observa 
ainda que a ilegalidade urbana se 

transformou em parte de um sistema 
propício ao poder público para se 

afirmar e se representar na sociedade: 
o Estado assumia o papel de provedor e 
o morador “irregular” um devedor para 
com o Estado; afinal, estar “irregular” 

é muito mais uma condição de ser 
punido do que o Estado ter o dever de 
garantir a habitação, a infraestrutura e 

serviços básicos. Melhorias na periferia 
“irregular” feitas pelo Estado e que 

agora “regularizariam” (pelo simples 
fato de garantir a propriedade do terreno 

ou o endereço da casa própria) o 
morador, garantiam “votos” na eleição 
e a promoção de lideranças dos bairros 

“irregulares” (seja como cabos eleitorais 
ou até mesmo com cargos políticos). 
Duplamente favorecendo o morador 

“irregular” e a política do Estado, 
observa-se também o afastamento 

da “rebeldia” popular desses bairros 
“irregulares”.
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vo que poderá se “frustrar”. Reconhece-se, então, a diversidade 
das linguagens (muito além do plano representado apenas em 
forma de leis escritas). Parece ser uma nova necessidade ineren-
te à informação e comunicação que também se apresenta para a 
democratização da gestão de cidades: “Não resta dúvida de que 
qualquer alternativa civilizatória e solidária à barbárie excludente 
neoliberal passa hoje pela questão da comunicação midiática” 
(MARICATO, 2001, p. 187).

Para o plano e o planejamento no Brasil, uma lei federal chamada 
Estatuto da Cidade vem aglutinar e caracterizar processos de rei-
vindicações por reforma urbana. Os primeiros indícios do Estatu-
to da Cidade já se encontravam na Constituição de 1988, quando 
se elaborava o “direito à cidade”. De acordo com as diretrizes 
expressas no Estatuto, os planos diretores de cidades devem 
contar necessariamente com a participação da população e de 
associações representativas dos vários segmentos econômicos 
e sociais, não apenas durante o processo de elaboração do pla-
no, mas sobretudo na implementação e gestão das decisões. 
Trata-se também de uma função política de diversas linguagens 
que devem ser utilizadas para que a maior parte da população 
se conscientize do seu plano de cidade, a fim de que possa “co-
brar”, ao longo do tempo, a efetivação do plano, para além de um 
período partidário de governo municipal; pois se trata, em vários 
casos, de efetivações técnicas que ultrapassam um mandato 
municipal.

Como um conjunto de princípios e regras orientadoras da ação 
dos agentes que constroem e utilizam o espaço urbano, um Pla-
no Diretor deverá partir de uma leitura da cidade real envolvendo 
temas e questões relativos aos aspectos urbanos, sociais, eco-
nômicos e ambientais que embasam a formulação de hipóteses 
realistas sobre as opções de desenvolvimento e modelos de ter-
ritorialização. 

Assim, mais do que um documento técnico (normalmente her-
mético ou genérico), distante dos conflitos reais que caracteri-
zam a cidade, o plano passou a significar um espaço de debate 
dos cidadãos e de definição de opções, conscientes e negocia-
das. Os planos diretores, a partir das décadas de 1970 e 1980, 
serão também (reconhecidamente) “peças” políticas (além de 
espaciais ou administrativas), pretensamente construídas com a 
participação popular (CYMBALISTA, 2006, p. 35).14 Desse modo 
é que é possível verificar o papel da comunicação para a publi-
cização do plano como instrumento político, bem como para in-
vestigar como e quanto novas políticas são capazes de interferir 
nas reais condições do cidadão (CYMBALISTA, 2006, p. 35). É 
importante democratizar os diversos processos de gestão que 
compõem essa política para que esse objetivo se torne realida-
de. Para isso é preciso que os diferentes grupos de interesse 
presentes na cidade possam interferir nos processos decisórios 
e de negociação. Portanto, é fundamental construir um sistema 
de planejamento e gestão urbanos que opere por vários canais 
de participação cidadã. Nesse sentido, a política urbana pode ser 
uma instância capaz de intensificar a interlocução entre o gover-
no e os cidadãos locais. A construção dessa interlocução deve 
ser um processo gradativo de abertura do governo ao controle 
social.15 Para a realização desse objetivo é fundamental a trans-

14. O planejamento urbano participativo 
não exclui o desligamento do Estado 
para com os problemas do cotidiano 
dos cidadãos, porque politicamente 

e culturalmente esse Estado foi 
“construído” como parte integrante (e 

até provedor) da sociedade.

15. Patrick Geddes (1994, cap. 13) 
já alertava para a formação de uma 

civics como interlocução com a 
população, num esforço em que esta 

procura informar e se informar sobre o 
planejamento urbano.
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parência, a prestação de contas por parte do poder público e 
a publicização de informações para que vários setores possam 
se apropriar dos seus conteúdos, discutindo-os, estabelecendo 
críticas e, eventualmente, usando-os para formular e reformular 
as suas próprias propostas.

Apresenta-se, assim, uma sistematização de todas as fontes de 
dados, mapeamentos e análises utilizadas. Isso tem como obje-
tivo disponibilizar as informações que subsidiam a leitura técnica 
da cidade, de modo que, adiante, possam ser reacessadas em 
pesquisas e análises para atualizações e construções de séries 
históricas. Pretende ser uma espécie de “manancial” para a ge-
ração de subprodutos voltados para a publicização dos seus vá-
rios conteúdos, que devem ser traduzidos em linguagem “mais 
simples” e distribuídos pelos diversos canais de comunicação 
social. Nesse sentido, faz-se necessário que as localidades tam-
bém consigam desenvolver suas próprias mídias de comunica-
ção, num processo de metamídia: se num primeiro momento 
a mídia (essencialmente de massa) pôde ser “controlada” por 
sistemas políticos e governamentais através de legislação, ética, 
direitos, censura etc., agora ela se depara com um nível de mun-
dialização que insere novos índices para uma elaboração própria 
em determinadas localidades ou comunidades, escapando-se 
daquele mesmo “controle” local que impedia novos arranjos e 
descobertas para uma melhor e efetiva comunicação:

Na ‘ágora eletrônica’, indivíduos isolados, anônimos, mas 
presumivelmente bem informados, podem reunir-se sem 
o risco de violência ou infecção, engajando-se em de-
bates, troca de informação ou meramente não fazendo 
nada. (Julian Stallabrass apud IANNI, 2003, p. 154) 

O plano, portanto, seja em sua elaboração, seja em sua imple-
mentação, compreende decisões e participação popular. Nesse 
intuito, as leis não estão “fechadas”; o plano “não está pronto”; 
ele se transforma; há conselhos gestores formados pela popu-
lação que possuem direitos de definições sobre a cidade. Com 
isso, o que pode ocorrer é uma maior possibilidade de soluções; 
pode haver uma síntese de discussão, onde normas e diretrizes, 
nesse caso, são um acordo de opiniões. Compreende-se que 
a dinâmica socioespacial é tomada por uma nova “velocidade” 
(própria mesmo das novas bases produtivas), onde a medida 
temporal da implementação de decisões pode ser construída 
socialmente.

Se cumpridos muitos dos processos acima descritos, compete 
ao plano tornar-se consciente para a população. Daí as possibilida-
des das técnicas de comunicação. Comunicar é pôr em comum 
(H. Laborit apud SANTOS, 1996, p. 81). Essa comunicação pode 
ocasionar informação. Panfletos, tablóides, cartilhas, vídeos, car-
tazes, jornais, apostilas, programas de rádio e televisão, reuniões, 
plenárias, debates, congressos, fóruns, músicas para divulgação, 
cartas, correio eletrônico, chats de debates etc. Aí se desenvolve 
o papel das tecnologias de informação – o lugar associado às 
tecnologias: banco de dados dos cidadãos, sistemas interativos 
de comunicação, centros de multimídia com base comunitária 
etc., constituindo ferramentas para a participação e consciência 
do cidadão nas diversas instâncias político-territoriais, ao mesmo 
tempo em que alimentam um repertório de outras experiên-
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cias extralocais. Essas manifestações que podem caracterizar a 
modernidade, diferenciando-a do papel totalizante do moder-
nismo, resumiram, do ponto de vista da crítica especializada, a 
retomada do lugar e seus desdobramentos regionais.

Utilizam-se diversos meios de comunicação que, apesar do ca-
ráter publicitário, entretenimento e marketing político-partidário 
que possam gerar, trazem também o uso da imagem e do som 
como teor de conscientização dos valores da cidade. A experi-
ência da imagem, do polissensorial e polissensível, pode trazer 
novos valores (mais democráticos, talvez) à veiculação visual.16 
Assim, em reuniões para a explanação do plano, por exemplo, 
são apresentados mapas da cidade, imagens de lugares da cida-
de e, nessa oportunidade, pode-se fixar uma visibilidade e ima-
ginário coletivo do meio urbano. Nesse processo de construção 
da imagem ao imaginário, da visualidade à visibilidade (FER-
RARA, 2002), criam-se índices de identidade de lugares para 
os cidadãos. O ideal de identidade pode se relacionar com uma 
ação cidadã, pois está amparado pela noção de pertencimento 

Figura 1 • Cenas do vídeo Alô São 
Paulo! Direção de Paulo Baroukh, São 
Paulo, SP, VHS, 23 min, col, 1990. 
Fotografias: Luciano T. Tricárico.

Lugares da cidade e mapas 
apresentados em veiculação de 
mídia que procura abranger grande 
população. A seleção de lugares da 
cidade pode compreender uma ideologia 
comunicativa dos conteúdos com que 
se deseja elaborar o plano, bem como 
pode revelar lugares até então nunca 
percebidos pelo cidadão e até mesmo 
pelo morador desses lugares revelados.

Propõem-se novas mídias (de massa) 
para a comunicação do planejamento, no 
intuito de abarcar toda a população.

Figura 2 • Cenas do vídeo Morou 
São Paulo! Direção de Paulo Baroukh, 
São Paulo, SP, VHS, 17 min, col, 1991. 
Fotografias: Luciano T. Tricárico.

Em exibições desses vídeos, 
“personagens” de liderança na cidade 
“ganham” expressão e representação 
perante a população que as identifica 
como tais. 

A exibição de vídeos com depoimentos 
de líderes comunitários e segmentos 
sociais alimenta a representação e 
legitimidade perante a sociedade dos 
grupos por eles representados; lugares 
da cidade “focados” ou “recortados” 
(ainda que ao “fundo”) nas imagens 
de vídeo podem ser o início para a 
“revelação” da imagem da cidade; e, 
possivelmente, tal imagem “guardada” 
na memória individual ou coletiva 
torna-se um referencial de lugar e 
pertencimento do habitante, base 
de uma possibilidade de cidadania. A 
imagem “guardada” em vídeo constrói 
a memória material de um tempo da 
cidade, fato que colabora em séries 
históricas para o planejamento, a 
gestão e a compreensão da dinâmica 
socioespacial.

16. Jenny Perez (apud KON; DUARTE, 
2008, p. 289) observa que o projeto 

Tietê de saneamento ambiental para 
a despoluição do rio de mesmo nome 

originou-se de iniciativa da rádio Eldorado 
de São Paulo, que, com o apoio da mídia 
impressa, começou a fazer a divulgação, 
obtendo a adesão de aproximadamente 

um milhão de pessoas
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ao espaço que se torna lugar. Pode-se fixar uma memória do 
lugar, num processo de apreensão do urbano que, além da iden-
tidade, circunscreve, também, um tempo histórico. 

Nesse processo de autorretratação da cidade por representações, 
confere-se uma metalinguagem – a cidade se mostra aos cidadãos 
para ser reformulada pelos próprios cidadãos (incluam-se os urba-
nistas que detêm o instrumental do desenho urbano) – privilegiando 
a recepção e aprendizagem coletivas, “onde a linguagem aspira por 
si e de si” (Theodor Adorno apud ELIAS, 1989, p. 118).

A preocupação com o “outro”, na dinâmica da participação, está 
em fazer com que esse “outro” fale o que deseja. Trata-se, então, 
de um processo de comunicação no qual condições de respos-
tas estão amparadas pela qualificação da interpretação do que 
se deseja. Por conseguinte, a diversificação das linguagens de 
representação contribui para essa troca de comunicações; ofe-
rece, ao mesmo tempo, oportunidades de fomentar o imaginário 
do cidadão, que também pode formular respostas, uma vez que 
é o “usuário” direto da cidade: “Não basta criar artificialmente as 
linguagens do plano, é necessário mergulhar o público na ima-
gem do desenvolvimento, na cidade como rede estruturada de 
comunicações, cujo sujeito é sempre a ‘necessidade’” (JAME-
SON, 1994, p. 113). 

Por tudo isso é que também, ao se falar em participação, deve-
se considerar várias linguagens de representações, pois elas 
encerram uma maior possibilidade repertorial nos e dos diferen-

Figura 3 • Cenas de O vídeo das 
cidades, integrante do Kit das 
cidades. São Paulo, SP, Instituto 
Polis, FAU PUCCampinas, Fapesp e 
Lincoln Institute of Land Policy, 2001. 
Fotografias: Luciano T. Tricárico.

Se a produção do território da 
cidade é uma construção coletiva, 
o conhecimento desse território 
(e também a produção desse 
conhecimento) e o seu reconhecimento 
também são construções coletivas. 

A imagem midiatizada pode “alimentar” 
a participação da população no 
planejamento, bem como essa 
população pode “alimentar” a imagem 
(com o conteúdo participativo). 
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tes níveis socioculturais, respeitando-se valores do indivíduo. 
Para Rouanet (1993, p. 96), o individualismo do sujeito (que 
pode caracterizar o mundo contemporâneo e que teve sua gê-
nese nos primórdios da modernidade) foi uma brusca ruptura 
com as antigas manifestações de comunidade (clã, tribo, polis, 
feudo), dando significado a uma nova ética e política descen-
trada do universo coletivo e que deve ser considerada como 
manifestação.

Nesse sentido, as mídias, em seus desdobramentos sígnicos 
(em seus processos de semiose), e pela característica de seus 
veículos, podem abarcar uma grande quantidade de repertó-
rios coletivos ou individuais em busca de um “fio condutor” 
comum:

(...) esse espaço espetacular iluminado de tecnologia in-
vadia, sem cerimônia, todos os espaços privados, fazen-
do-os parecer públicos. (FERRARA, 2007, p. 23)
(...) disponível tecnologicamente e se define como uma 
aventura comunicativa onde quer que o receptor es-
teja, embora sempre incógnito para um emissor que, 
em confiança, deposita, na rede mundial de compu-
tadores, informações, ideias, valores, afetos, apelos, 
mobilizações sociais, culturais e políticas. (FERRARA, 
2007, p. 28)

Deve-se notar também que as tecnologias do som e da ima-
gem, portanto no campo do audiovisual (televisão, rádio, cine-
ma, vídeo etc.), propõem que as informações não sejam apenas 
apresentadas, mas, devido às suas características tecnológicas, 
reapresentadas como possível pertinência de fatos que podem 
ser constantemente (re)lembrados numa distribuição visual e 
sonora pública17 (SODRÉ, 2002, p. 16-17). E nas tecnologias do 
campo digital o usuário se move com interfaces gráficas (e até 
sonoras), trocando a representação pela vivência apresentativa 
(SODRÉ, 2002, p. 23). No plano da representação social (e eco-
nômica), as redes cibernéticas podem promover a equidade des-
sa representação, pois o suporte faz os “grandes” equivalerem 
aos “pequenos” (SODRÉ, 2002, p. 27). No universo das mídias, 
as ações de participação democrática, o retorno da informação, o 
feedback podem ocorrer em “tempo real” de forma coordenada 
e cooperativa.18 Por exemplo, imagens em vídeo de uma mani-
festação podem ser “emocionantes” e criarem iniciativas de rei-
vindicação; pesquisas de opinião podem ser retroativas quando 
feitas pela internet; o telefone e a internet coletam informações 
remontando suas fontes pelo rádio e televisão (Joël de Rosnay 
em CASALEGNO, 2007, p. 39). As experiências virtuais acima 
citadas podem ser o índice de um compartilhamento para esta-
belecer um vínculo social sobre um espaço físico real. Ou deve-
se assumir uma nova “realidade” do espaço virtual: um indivíduo 
pode pertencer muito mais a uma rede de comunicações do que 
a seu lugar de nascimento (Gianni Vattimo apud CASALEGNO, 
2007, p. 86).

Segundo Joël de Rosnay (apud CASALEGNO, 2007, p. 37), as 
novas tecnologias das mídias e das redes cibernéticas vieram 
enfatizar a necessidade do sujeito em se relacionar com valores 
imateriais até mesmo esquecidos.19

17. A velocidade da imagem também 
pode preencher os “intervalos” 

das imagens com o imaginário e a 
imaginação despertados nos cidadãos.

18. Dadas as manifestações dos 
suportes midiáticos, opera-se por 

interação, diferentemente, por exemplo, 
da era dos livros: “A leitura não permite 

uma interação com Shakespeare (...) 
Contrariamente a internet permite uma 

interação viva! Em rede, ela é viva e 
instantânea, inscreve-se no tempo” (Paul 

Virilio apud Casalegno, 2007, p. 92).

19. Nesse caso, um bom exemplo é 
a comunidade científica: mesmo que 
seus membros não se conheçam na 

realidade, compartilham uma ética 
comum, objetos e objetivos de pesquisa, 

denúncia de erros, publicações etc. 
(Joël de Rosnay apud Casalegno, 2007, 

37). Para Howard Rheingold (apud 
Casalegno, 2007, p. 204 e 207), um 

sentimento de confiança mútua entre 
os membros de uma comunidade virtual 
deve ser um princípio; mas também há 
a possibilidade de se avaliar a confiança 

das pessoas de tempos em tempos, 
classificando-as (sistemas como E-Bay, 

Slashdot, Orkut).
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Deve-se notar ainda que, ao recortar “cenas” do cotidiano ou 
da cidade, as mídias indiciam a significação desse “momento 
lugar” para o cidadão. Através das mídias, pode-se demons-
trar que a cidade como experiência constrói signos que vão 
além daqueles elaborados por um plano urbano e, portanto, 
que a linguagem da cidade pode estar em descompasso com 
os anseios de uma pretensa maneira de planejamento. E mais: 
através de alguns “recortes” das mídias é possível verificar 
a importância do cotidiano como cognição e significação da 
cidade (por exemplo, nas imagens da cidade na telenovela, 
no cinema, no vídeo, no videoclipe etc.), amparando relações 
espaçotemporais.

Considerações finais: usos das mídias para 
a construção da cidade e do urbano  
– verdade e falsidade

Henri Lefebvre observa o papel ambíguo das representações do 
mundo contemporâneo (incluindo as mídias, obviamente) e de-
monstra que elas não são “falsas nem verdadeiras”, mas “falsas e 
verdadeiras” ao mesmo tempo20 (Odette Seabra apud MARTINS, 
1996, p. 89); ou seja, as mídias podem “esvaziar” um processo 
de construção cidadã. Mas, como lembra Lefebvre, as represen-
tações distanciam o sujeito do vivido ao manipular esse vivido; 
porém se multiplicam num universo de significantes onde já não 
mais seria importante aquele vivido: criam um vivido próprio 
(ainda que imagético e virtual) (Odette Seabra apud MARTINS, 
1996, p. 89): “Para Lefebvre, a representação não é aparência 
reificada, como o era para Marx, mas substituindo coisas, produ-
tos, obras, relações, acaba se tornando socialmente concreta” 
(Odette Seabra apud MARTINS, 1996, p. 92).

Para Muniz Sodré (2002, p. 26-27), a “independência” do uni-
verso das mídias com seus significantes próprios outorgou uma 
tecnocultura que pode transformar as tradicionais formas de so-
ciabilização, uma técnica política de linguagem capaz de intervir 
na consciência humana que sintetiza a tese desse autor acerca 
de uma antropotécnica política e de um quarto bios. Diante 
da revolução eletroeletrônica e eletrocibernética, cabem aos 
arquitetos e urbanistas tomarem-na como parte integrante de 
suas práticas; e não se posicionarem como nos primórdios da re-
volução mecânica, quando coube aos engenheiros assimilarem 
as novas manifestações da técnica, deixando aos arquitetos a 
“composição de fachadas”.

Para bem ou para mal, há de se decidir quando e como se dará 
o uso das representações enquanto mídias que podem ajudar 
na construção do plano urbano e do imaginário citadino como 
referencial de lugar, verificando seu duplo papel. 

Nesse sentido, ao identificar os signos imagéticos não “projeta-
dos” pelo plano, mas que se realizam na cidade existente, con-
sidera-se que há, por vezes, um rapto da condição citadina por 
interesses que paradoxalmente se opõem ao direito à cidade. 
Assim, pode-se exemplificar com o uso da imagem urbana ou 
de grupos sociais que se relacionam com lugares que, estetiza-

20. Um exemplo prático desse duplo 
papel que as novas tecnologias podem 

efetivar está no “Echelon” (sistema para 
a espionagem econômica e industrial), 

que foi aproveitado pelas grandes 
organizações a serviço do Estado, 

grandes organizações civis, corporações, 
empresas etc., sobre dados de 

cidadãos, contribuintes, consumidores e 
prestadores (Sodré, 2002, p. 15).
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dos, promovem a diferenciação “cultural”, criam o “orgulho” de 
uma guetização que em muitos casos “camufla” suas misérias 
socioeconômicas:

(...) por vezes até a independência condicional, conce-
dida aos diferentes subconjuntos locais, formando uma 
entidade extraterritorial interna que abole não somente a 
distinção entre povoamento metropolitano e ‘colônia de 
povoamento’, mas também, o que é mais grave, o direito 
de cidade. (VIRILIO, 1993, p. 96)

A “discriminação” do lugar (e de seus grupos sociais) pelas 
mídias pode se converter na luta marginal que se expressa em 
manifestações culturais, como se o lugar fosse um “mote” ou 
estereótipo exótico de expressão e diferença social. Com a per-
tinência e o tempo de exposição do lugar que a mídia produz, 
“aceitam-se” as “expressividades” do lugar dotado de “reco-
nhecimento”, caracterizando um processo sorrateiro em que o 
lugar serve apenas para veicular uma propaganda do diferente 
“culturalmente”, ainda que seu cotidiano seja permeado pela di-
ferença socioeconômica (mais “rebaixada”). Trata-se de práticas 
de estetização do lugar e dos cidadãos, seja para a “boa” convi-
vência política nas cidades, numa estratégia do Estado em gerir 
a totalidade da sociedade (Odette Seabra apud MARTINS, 1996, 
p. 77), seja na formulação de uma massa de “consumidores” 
de padrões espaciais ditos adequados (o “melhor” local para se 
divertir com segurança; o bairro com status para a residência), 
seja até mesmo para a “diversão” turística em lugares passíveis 
de estetização.

A interpretação da metrópole paulistana através dos sistemas 
de mídias é considerada de interesse aqui porque representa e 
“ilumina” alguns lugares de São Paulo (e seus grupos identifica-
dores ou relacionados), outorgando a caracterização de território 
pela imagem de cidade (veiculadas pelo cinema, teatro, videocli-
pe, telenovela etc.). 
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